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DECRETO Nº 20/2012 
DECLARA DE INTERESSE SOCIAL, PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, E DESAPROPRIA O IMÓVEL QUE ABAIXO ESPECIFICA SITUADO NO MUNICÍPIO DE ARAPUTANGA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

VANO JOSÉ BATISTA, Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais e nos termos da Lei Municipal nº 1.016/2012,  do Art.2º, inciso V, da Lei 4.132 de 10 de setembro de 1962 e no que couber, do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de julho de 1941,
DECRETA: 
Art.1º.  Fica declarada de interesse social, para fins de desapropriação, com de fato por desapropriada tem, por via amigável, o imóvel que consta pertencer ao Senhor Alcides Vidal Salomé, ou quem a  suceder por herança ou outras formas previstas na lei civil,  ou ainda,   credores quirografários ou pignoratícios, constituindo-se de um terreno urbano dentro do Município de Araputanga/MT medindo 4.168 m², localizado dentro dos seguintes limites e confrontações: M1 - M2: 552,47m; M2 – M3: 47,40m; M3 – M4: 7,00m; M4 – M5: 47,41m; M5 – M6: 543,55m; M6 – M1: 11,34m; sem benfeitorias úteis.

Art.2º. Fica o Expropriante, em razão da declaração de interesse social,  por meio de suas autoridades administrativas, sem excessos ou abuso de poder, autorizado a penetrar no espaço compreendido na declaração, podendo requerer, em caso de oposição, ao auxílio de força policial, nos termos do art.7º, do Decreto-Lei 3.365 de 21 de junho de 1941.

Art.3º. Fica o Expropriante autorizado a invocar o caráter de urgência, no caso de  processo judicial de desapropriação,  para fins do disposto no Art. 15 do Decreto-Lei  nº 3.365 de 21 de junho de 1941.
Art.4º. As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta de recursos próprios do Município de Araputanga e serão empenhadas em dotação própria consignada do orçamento vigente.
Art.5º. As partes, previamente, acordaram que o valor da indenização pela desapropriação será de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), valor de mercado conforme avaliação efetuada.
Parágrafo único: De comum acordo as partes acordam que o pagamento da indenização prevista neste artigo será efetuado em parcela única, quando da consumação do ato.
Art.6º. Os procedimentos definidos neste Decreto em tudo obedecerão aos prazos previstos na legislação pertinente.
Art.7º. Este decreto entra em vigor na data de sua integral publicação, revogando as disposições em contrário. 

Araputanga/MT, 27 de abril de 2012.

VANO JOSÉ BATISTA
PREFEITO MUNICIPAL
Rua Antenor Mamedes, nº 911 – Fone/Fax (65) 3261-1736
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